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RESUMO Objetivo: Avaliar a qualidade da assistência pré-natal, sob a ótica dos profissionais de saúde das Estratégias de Saúde 
da Família (ESF) do município de Santa Maria (RS).
Materiais e Métodos: Constitui-se como uma pesquisa de campo, do tipo descritiva e com abordagem qualitativa, 
realizada em 13 ESF do município, entre junho e julho de 2015. Para a coleta dos dados, foi utilizado uma entrevista 
semiestruturada e a análise de conteúdo.
Resultados: Elencou-se 5 categorias temáticas: Acolhimento e acompanhamento das gestantes nas Estratégias de 
Saúde da Família; Estratégias de intervenção na atenção à gestante de baixo risco; Rotinas e limites na realização de 
exames e procedimentos obstétricos; Atuação multiprofissional e seus diferentes papéis no atendimento Pré-Natal; 
Encaminhamento das gestantes para os serviços de referência e contra referência. 
Conclusão: Verificou-se a necessidade de qualificar os processos de trabalho na assistência pré-natal, com estratégias 
eficazes a fim de evitar práticas fragmentadas que provocam distanciamento entre serviços/profissional-gestante, 
garantindo a integralidade do cuidado em todos os níveis de atenção.

Palavras-chave: assistência pré-natal; estratégia saúde da família; qualidade da assistência à saúde.

ABSTRACT Objective: This study aims to evaluate the quality of prenatal care, through the eyes of health professionals working on the Strategies 
for Family Health program (ESF) from the city of Santa Maria, Brazil.
Materials and Methods: It is a field research (descriptive), with a qualitative approach, including 13 ESF, between June and July of 
2015. For the data collection, semi-structured interviews were conducted, followed by content analysis.
Results: In these interviews, 5 subject categories were assessed: Pregnant reception and follow-up in the Strategies for Family Health 
program; Intervention strategies for the care of low-risk pregnancy; Routines and limits on the obstetric exams and procedures; 
Multiprofessional work and its different roles in the prenatal care; Referral of pregnant women to referral and counter-referral services. 
Conclusion: It is necessary to qualify the work processes in the prenatal care, using effective strategies in order to avoid fragmented 
practices that increase the distance between professionals/services and the pregnant, ensuring the wholeness of the care in all levels.

Keywords: prenatal care; family health strategy; quality of health care.
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INTRODUÇÃO

A assistência pré-natal tem como finalidade acolher a 
mulher desde o momento em que a mesma evidenciou a sua 
gestação, e cabe ao profissional de saúde oferecer atenção 
qualificada e integral às gestantes, garantindo um cuidado 
mais humanizado, além de tal prática ser importante para a 
redução da mortalidade materna e infantil1.

A atenção básica, especialmente a Estratégia de Saúde da 
Família (ESF), visa à promoção da saúde materna, prevenção e 
tratamento de complicações que possam ocorrer no período 
gravídico e puerperal2. As ESFs possuem uma particularidade 
centrada no cuidado, na escuta qualificada e no vínculo  
entre profissional-paciente. A atenção à gestante e o cui- 
dado pré-natal são características específicas do processo 
de trabalho das ESFs, pois conferem maior proximidade 
com as gestantes, especialmente pela atuação dos Agentes 
Comunitários de Saúde, que prestam assistência e fazem 
parte da equipe mínima preconizada pelo Ministério da 
Saúde3,4.

A integração entre diversos profissionais da saúde nas 
ESFs possibilita diferentes olhares sobre as práticas do 
cuidado à saúde materno-infantil, garantindo uma atenção 
integral e aumentando o potencial de resolutividade5. Dentro 
do campo de atuação da atenção materno-infantil, apesar 
dos avanços, a assistência ao pré-natal no Brasil ainda é um 
fator preocupante na saúde pública e requer uma atenção 
especial1. Estudos demonstram que a ausência de assistência 
pré-natal está associada à maior taxa de mortalidade 
perinatal2.

A lacuna da assistência integral no pré-natal gera 
um impacto no desfecho perinatal, devido às gestantes 
chegarem muitas vezes desinformadas no momento do 
parto. Dentre as ações realizadas durante a consulta  
pré-natal, as orientações às gestantes são essenciais para 
prepará-las para todo o processo gestacional, parto e  
pós-parto6. Diante disso, o Ministério da Saúde (MS) oferece 
aos profissionais que prestam assistência ao pré-natal, 
protocolos de procedimentos e condutas a serem realizadas 
durante todo o pré-natal a fim de garantir a qualidade em 
toda rede de atenção à gestante7.

Diante da relevância da temática o presente estudo teve 
por objetivo avaliar, sob a ótica dos profissionais de saúde 
das ESFs, a qualidade da assistência pré-natal do município 
de Santa Maria, RS.

MATERIAIS E MÉTODOS

O presente estudo constitui-se como uma pesquisa de 
campo, do tipo descritiva e com abordagem qualitativa. 
A coleta de dados foi realizada nas 13 ESF existentes no 

município de Santa Maria, RS, no período entre junho e 
julho de 2015.

Participaram do estudo 26 profissionais de saúde 
que exerciam atividades junto às gestantes durante o 
acompanhamento pré-natal. Dentre esses profissionais, 
5  Médicos, 12 Enfermeiros, 4 Técnicos em Enfermagem 
e 5 Agentes Comunitários de Saúde (ACS). Em cada ESF, 
foram entrevistados pelo menos dois profissionais da equipe 
mínima preconizado pelo MS de núcleos distintos, visando à 
imparcialidade frente à atividade que desempenhavam junto 
às gestantes em acompanhamento de pré-natal8.

Foram incluídos neste estudo os médicos que fazem 
parte do “Programa Mais Médicos” e são provenientes 
de outros países, além de profissionais do Programa de 
Valorização dos Profissionais da Atenção Básica – PROVAB, 
que atuam na ESF num período menor que 01 ano. Ainda, 
participaram profissionais residentes do Programa de 
Residência Multiprofissional em Saúde da Universidade 
Federal de Santa Maria (UFSM). É importante ressaltar que o 
anonimato dos participantes foi viabilizado com a utilização 
do sistema alfanumérico de representação dos dados com 
as letras “Pr” (de profissional) e os números distribuídos de 
forma aleatória.

Para atender os aspectos éticos, foram seguidas as 
recomendações da Resolução CNS nº 466/12, que envolve 
a pesquisa com seres humanos, respeitando a normativa do 
serviço, além do sigilo e integridade dos sujeitos envolvidos9. 
Esse artigo é um dos produtos da pesquisa desenvolvida no 
Programa de Residência Multiprofissional Integrada em 
Gestão e Atenção Hospitalar no Sistema Único de Saúde da 
Universidade Federal de Santa Maria, intitulada ‘A qualidade 
da assistência pré-natal e seu reflexo no desfecho hospitalar 
sob a ótica de puérperas e profissionais da saúde do município 
de Santa Maria, RS’. O projeto foi registrado e aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da UFSM sob parecer número 
1.091.063 em 09/06/2015.

Os dados foram coletados somente após a autorização e 
assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
pelos participantes; foi utilizado como recurso técnico uma 
entrevista semiestruturada constituída por 11 questões, 
gravadas e transcritas pelas pesquisadoras para análise. 
Posteriormente, iniciou-se a fase de análise de conteúdo, 
por meio da leitura das transcrições provenientes das falas 
dos sujeitos entrevistados10.

Considerou-se a análise de conteúdo como método de 
organização e análise de dados qualitativos, examinou-se 
os elementos constitutivos para compreender e explicar 
a dinâmica das relações sociais vivenciadas no cotidiano 
dentro de estruturas e instituições11. Estudos apontam 
que essa escolha pode ser justificada pela necessidade de 
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enriquecer a leitura e esclarecer as relações além das falas 
propriamente ditas12.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com base na análise de conteúdo das entrevistas, foram 
elaboradas cinco categorias temáticas, para compreensão 
dos resultados obtidos.

Acolhimento e acompanhamento das gestantes 
nas Estratégias de Saúde da Família

O Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento 
(PHPN) surgiu no ano de 2000 para assegurar o acesso 
universal da qualidade do acompanhamento pré-natal, da 
assistência ao parto, puerpério e ao período neonatal na 
perspectiva dos direitos básicos de cidadania13.

A prática do acolhimento tem como finalidade identificar 
as gestantes do território de abrangência da ESF e a partir 
disso, receber, escutar e oferecer atenção qualificada, 
humanizada, eficaz e segura às gestantes. O acolhimento 
baseia-se no trabalho em equipe, de forma integrada entre 
os mesmos e não somente num grupo de profissionais14.

Pr1 ‘O acolhimento não tem rotina, o acolhimento  
deve ser feito no momento em que a pessoa precisa, 
então a primeira observação que a gente faz é quando 
a mulher tá recebendo a notícia da gestação (...)’.

Pr3 ‘O acolhimento é feito por todos, que é prin- 
cipalmente acolher e escutar a queixa do paciente 
que pode ser sentida ou percebida, e depois tratar de 
orientá-la a conduta a seguir (...)’.

O acolhimento é um dispositivo fundamental na política 
de humanização, baseado na escuta qualificada, permitindo 
que a gestante expresse seus medos, anseios, dúvidas e 
preocupações, oferecendo resolubilidade dos problemas, 
criando o vínculo profissional-usuária e permitindo o 
empoderamento destas no processo de gestação e parto3,15.  

Além disso, o acolhimento é visto como um modo de 
reorganização dos processos de trabalho das equipes, uma 
vez que para acolher as usuárias com qualidade e equidade, 
os profissionais precisam se reunir com regularidade para 
debater e definir a forma como cada um irá participar 
nas diversas etapas do cuidado, sendo necessário que 
a equipe amplie sua capacidade clínica, para realizar a 
escuta qualificada, para que classifique os riscos e situações 
de vulnerabilidade, fazendo as devidas intervenções e/ou  
encaminhando para o serviço especializado, quando 
necessário16.

Por outro lado, foi observado em uma fala, um desco- 
nhecimento referente ao acolhimento da gestante.

Pr5 ‘A princípio não. Eu nunca... não tive nenhuma 
participação se há ainda esse acolhimento (...)’. 

Esse resultado de desconhecimento sobre acolhimento 
também foi encontrado em outro estudo17, no qual um 
profissional mostrou desconhecimento sobre o tema e confuso 
quando questionado. Isto denota que os profissionais nem 
sempre estão apropriados sobre o significado do acolhimento 
e que ações de educação permanente em saúde poderiam 
ser realizadas neste sentido, com o intuito de melhorar a 
qualidade dos serviços de saúde, garantindo a equidade 
no cuidado e aprimorando a qualidade da assistência  
pré-natal18.

Os profissionais de saúde precisam salientar às gestan- 
tes sobre a importância do acompanhamento pré-natal 
na promoção da saúde e na prevenção e tratamento 
de resultados desfavoráveis durante e após a gestação, 
garantindo-as o acesso aos serviços de saúde, bem como 
atenção integral e humanizada13.

Pr15 ‘A doutora costuma ligar, até no dia mesmo se 
ela se atrasou, a consulta é as duas e chegou três e 
ela ainda não apareceu, ela liga e depois se não, a 
gente faz a busca ativa no próximo dia de visita domi- 
ciliar (…)’.

Pr19 ‘Daí a gente tenta fazer uma busca ativa, ou 
ligando para o telefone, ou indo na casa em visita do- 
miciliar, ou acionando o agente comunitário responsável 
pela gestante’.

Diante das falas mencionadas acima, pode-se perceber 
que quando as gestantes faltam às consultas previamente 
agendadas e/ou não procuram o serviço de saúde, os 
profissionais entram em contato com essas gestantes via 
telefone e/ou realizam a busca ativa e remarcam a consulta 
para continuar o acompanhamento ou iniciar o pré-natal 
precocemente.

A assistência pré-natal é fundamental, pois permite 
diagnosticar e tratar possíveis complicações durante o 
período gestacional. Além disso, a captação precoce da 
gestante possibilita identificar os riscos e encaminhá-la ao 
serviço de alto risco para realizar as intervenções necessárias, 
evitando assim, a morbimortalidade materna e perinatal2.

Conforme a Portaria 1.459, de 24 de junho de 2011, que 
institui a Rede Cegonha no âmbito do SUS, para assegurar a 
atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, as 
ações relacionadas ao componente Pré-Natal dizem respeito 
entre outras, à captação precoce da gestante, ao acolhimento 
com classificação de risco/vulnerabilidade e acesso ao pré-
natal de alto risco em tempo oportuno19.
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Dessa forma, para melhoria da assistência pré-natal 
a equipe de saúde precisa estar capacitada para resolver 
os principais problemas na atenção primária, realizando 
a captação precoce e busca ativa das gestantes que não 
comparecem às consultas2.

Para um adequado acompanhamento pré-natal, é re- 
comendado realizar, no mínimo, seis consultas de pré-
natal3. Um estudo apontou que 87,5% dos profissionais 
mencionaram a necessidade de realizarem mais de seis 
consultas para obter um bom acompanhamento materno 
fetal durante a gestação20.

Porém, nosso estudo aponta limites quando as gestantes 
não comparecem às consultas, visto que muitas trocam de 
localidade e/ou telefone para contato, sem comunicar a 
unidade de saúde. Além disso, existem áreas que não estão 
cobertas por ACS, devido à deficiência de profissionais 
contratados, o que dificulta a assistência às gestantes.

Pr21 ‘Se tem agente comunitário de saúde na micro 
área dela (gestante), a gente primeiro entra em contato 
para ele fazer a busca ativa e espera o retorno dele 
(ACS). Caso não tem, a gente entra em contato via 
telefone, mas encontramos barreiras (...) pois, muitas 
trocam de telefone, dá sempre desligado, (...) muitas 
vezes a gente não consegue sair pra fazer a visita, a 
gente espera que ela retorne e as vezes a gente perde 
essa gestante (...) ’.

A busca ativa de gestantes faltosas é uma estratégia eficaz 
para um bom acompanhamento pré-natal realizada por 
ACS. Delimitar a área de abrangência de unidades de saúde 
auxilia na localização precoce das gestantes, incentivando-as 
a comparecer nas consultas, pois a proximidade geográfica 
facilita o contato dos sujeitos com as unidades de saúde17. 

Estratégias de intervenção na atenção à  
gestante de baixo risco

Os profissionais de saúde são os responsáveis por prestar 
uma assistência qualificada à gestante, por meio de condutas 
acolhedoras, proporcionando à mulher a oportunidade de 
expressar seus sentimentos, seja de forma individual ou em 
grupos, contribuindo para que as gestantes mantenham 
um vínculo com os profissionais de saúde durante todo o 
período gestacional, diminuindo os riscos de intercorrências 
obstétricas21.

Nesse estudo, observou-se que os profissionais ao 
conduzirem as consultas de pré-natal fazem uso das 
recomendações do protocolo do MS3.

Pr2  ‘(...) é feito o cadastro, é colocado num livro, agora 
temos uma carteira nova das gestantes (...) ’.

Pr23 ‘A gestante chega (...) converso com ela, para 
ver como é que ela está, (...) se tem alguma queixa, 
se teve contração ou alguma intercorrência (...) fora 
isso, a gente faz o exame físico, peso, pressão, BCF, 
dinâmica, movimentação fetal (...), preenche os dados 
na carteirinha, se tem alguma gestante de alto risco 
encaminha para o pré-natal de alto risco, solicita os 
exames de rotina (...) ’.

É preconizado que se realize na primeira consulta 
anamnese da gestante, exame físico completo, além de 
exame ginecológico e obstétrico. Bem como, levar em 
consideração as queixas das gestantes, a fim de esclarecer 
as dúvidas, medos e anseios das mesmas. Questões 
referentes à alimentação, movimentação fetal, perdas 
vaginais, entre outros, também precisam ser interrogadas 
nas consultas de pré-natal. Todas as informações devem 
ser registradas no cartão da gestante e no prontuário das 
mesmas em todas as consultas. No caso de identificar fato- 
res de risco, o profissional de saúde precisa ficar alerta e 
a gestante precisa ser referenciada para a atenção especia- 
lizada3.

Dentre as ações educativas realizadas nas ESFs, podem-
se citar os grupos de gestantes, que têm como objetivo 
complementar o atendimento realizado nas consultas, 
possibilitando a troca de experiências e conhecimentos, além 
de proporcionar a criação do vínculo entre profissionais e 
usuárias, diminuindo a ansiedade e esclarecendo as dúvidas 
das gestantes que surgem nesse período22.

Pr11 ‘Tem um grupo de gestante nas segundas-
feiras de 15 em 15 dias. Quem participa é quase 
toda a equipe como a fonoaudióloga, a técnica [de 
enfermagem], enfermeira, nutricionista, educadora 
física, é praticamente toda a equipe. Elas têm uma 
agenda programada para as atividades’.

No grupo se desenvolvem atividades educativas e trocas 
de saberes, juntamente com equipe interdisciplinar, sendo 
visto como uma estratégia para melhoria da qualidade de 
vida das gestantes22. Ficou constatado em outro estudo, que 
a realização de ações educativas como grupo de gestantes, 
tem como objetivo fornecer informações e orientações, 
estabelecer vínculo profissional/paciente, favorecer a intera- 
ção do paciente com a unidade, auxiliar na promoção e 
prevenção da saúde, além de compartilhar experiências/
vivências23.

Pr13  ‘A gente retornou com o grupo de gestante, 
estava um pouco parado, são mensais. Nós chamamos 
e perguntamos as dúvidas delas (...) nos trouxeram que 
querem saber sobre o parto humanizado (...) ’.
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Pr20 ‘(...) fazem o grupo de gestantes, eu só não sei 
se é quinzenal, (...), mas, eu sei que é bem no dia da 
consulta que elas têm com o médico, então daí elas 
vem (...)’.

As gestantes que participam de grupos educativos 
sentem-se mais seguras no período pós-parto, tanto nos 
cuidados com o recém-nascido, quanto consigo mesmas. As 
gestantes também relataram que esse tipo de ação educativa 
contribui para sanar as dúvidas, diminuindo os medos e 
anseios durante o processo gestacional e no momento do 
parto24. Por outro lado, alguns profissionais do presente 
estudo relataram que não há grupo de gestantes nas ESFs 
em que atuam.

Pr3 ‘(...) grupo de gestante não temos. (...) o que sim é 
a consulta mais prolongada. Como a gente tem pouca 
demanda, a gente não faz a consulta de vinte minutos 
restritos como tem que ser, a gente pode conversar 
mais, pode estar mais à vontade, orientar, explicar, 
então acho que essa atividade de prolongar consulta já 
supre a necessidade de um grupo’.

Pr25 ‘Se a gente convidar as nossas não vem nenhuma 
aqui (...). O certo seria um grupo porque geralmente 
elas têm as mesmas dúvidas, mas nós temos essa 
particularidade aqui de ser pouca gestante (...)’.

Alguns profissionais relataram que não há grupo de 
gestantes, havendo apenas a consulta mais prolongada,  
sendo que um destes sabe da necessidade e da diferença 
de realizar grupo como ação educativa. Os grupos são 
revelados como recurso essencial, pois proporcionam 
o compartilhamento de experiências entre as gestantes, 
bem como dúvidas, angústias e saberes, auxiliando como 
construção de conhecimentos. Os grupos servem para evitar 
práticas fragmentadas que provocam distanciamento entre 
profissional e o paciente, garantindo a integralidade do 
cuidado e o acesso adequado e de qualidade aos serviços 
de saúde25.

A formação de grupos de gestantes é uma estratégia 
eficaz, que quando associada às consultas individuais, 
contribui para uma assistência de qualidade26.

Os profissionais têm adotado estratégias para implementar 
o grupo de gestantes nas ESFs para incorporar como ações na 
assistência pré-natal.

Pr7 ‘O grupo, eu fiz duas tentativas, uma eu disse que 
era consulta, fiz o agendamento, elas compareceram 
todas, achando que ia ser a consulta tradicional e era o 
grupo, daí deu quórum e a outra que daí eu avisei que 
iria ser o grupo, não veio ninguém’.

Pr12 ‘(...) como tinha pouca aderência nos grupos (...) 
decidiu-se fazer um grupo antes das consultas, meia 
hora antes (...) passa vídeos educativos, conversa sobre 
as dúvidas, serve um chazinho. (...) sorteia brindes com 
as doações que recebe, depois elas ficam trocando 
experiências umas com as outras, é bem legal (...)’.

O grupo realizado antes das consultas de pré-natal 
mostrou-se como uma estratégia eficaz, visto que as 
gestantes participam e após são encaminhadas para a 
consulta individual, possibilitando às gestantes refletir e 
trocar experiências sobre o período gravídico e puerperal4. 
A consulta individual associada aos grupos, contribui para a 
expansão da cobertura pré-natal, garantindo uma assistência 
integral e humanizada às mulheres27.

Foi referido pelos profissionais deste estudo que 7 ESFs 
realizam os grupos de gestantes como uma estratégia de 
educação em saúde e 6 ESFs não realizam, devido à pouca 
demanda de gestantes, ou ao não comparecimento de 
gestantes apenas para os grupos, ou até mesmo por não 
haver ACS em todo o território de abrangência.

Destaca-se a importância de ações multiprofissionais 
para implementar dispositivos nos grupos de gestantes nas 
ESFs como hábito de encontros mensais, nos casos em que 
há poucas gestantes, ou ainda antes das consultas individuais 
para uma assistência pré-natal qualificada.

Rotinas e limites na realização de exames e 
procedimentos obstétricos

Um dos dez passos para o pré-natal de qualidade na 
atenção básica refere-se a solicitação, realização e avaliação 
em tempo oportuno do resultado dos exames preconizados 
no atendimento pré-natal8. Assim, salienta-se a realização 
destes exames para detecção e tratamento precoce de 
doenças.

Pr2 ‘É realizar o teste rápido de HIV e sífilis que 
nos disponibilizam e pedir os exames do primeiro 
trimestre (...), todos os exames preconizados no  
pré-natal de baixo risco, então, hemograma, glicose,  
HIV, VDRL, EQU, tipagem sanguínea e também é rea- 
lizado o cadastro da gestante no SIS pré-natal’.

Constatou-se que os profissionais das ESFs, solicitam os 
exames conforme protocolo do MS logo após o diagnóstico 
da gravidez, na primeira consulta ou quando a gestante é 
acolhida na unidade8.

No que concerne às dificuldades encontradas pelos 
profissionais, observou-se uma grande queixa quanto à 
demora na realização da ultrassonografia obstétrica pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS).
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Pr5 ‘O ultrassom é um caso de toda a rede pública 
que demora bastante tempo e por vezes solicita-se o 
transvaginal, mas está no final do primeiro trimestre, já 
solicita o morfológico para dar tempo de (...)  fazer na 
idade adequada’. 

Pr8 ‘Demora (...) uns trinta dias. Às vezes não dá tempo 
de fazer o ultrassom da translucência nucal, no dia que 
ela tem que fazer. (...) o ultrassom morfológico também 
nunca dá certo, aí geralmente elas pagam (...)’.

Recomenda-se que a ultrassonografia de rotina durante 
a gestação seja solicitada para melhor determinar a idade 
gestacional, para auxiliar na detecção precoce de gestações 
múltiplas e nas malformações fetais. Precisa ser realizada 
no primeiro trimestre gestacional (entre 10 e 13 semanas), 
para determinar a medida da translucência nucal, a fim de 
investigar anomalias28,7.

A prática do exame ultrassonográfico no sistema público 
é um fator preocupante no cuidado pré-natal sob o ponto 
de vista dos profissionais, devido à demora que existe na 
regulação da secretaria de saúde do município de Santa 
Maria/RS, a principal causa para algumas gestantes realizar o 
ultrassom em clínicas da rede de saúde suplementar.

Pr6  ‘(...) como demora! Muitas acabam pegando um 
pedido de ultrassom e fazendo em alguma clínica,  para 
agilizar (...)’.

Pr23 ‘O ultrassom, faz-se o pedido e elas agendam 
ali na frente (secretaria da ESF). (...) como é pelo SUS 
demora mais até ser pedido (...), mas geralmente a 
maioria opta por fazer particular (...)’.

Enfermeiros relataram a grande demora dos resultados 
dos exames solicitados nas consultas de pré-natal, podendo 
esses resultados demoraram até três meses para chegar, 
tornando-se um problema devido a identificação tardia 
de alguma complicação, que poderia ter sido detectada e 
tratada precocemente se estes resultados estivessem prontos 
em tempo oportuno. Também mencionaram que muitas 
vezes as gestantes precisam realizar o ultrassom em clínicas 
da rede suplementar, para receber o resultado imediato, 
corroborando com as falas dos profissionais deste estudo29. 

Atuação multiprofissional e seus diferentes 
papéis no atendimento Pré-Natal

A assistência pré-natal e puerperal precisa ser 
acompanhada por uma equipe multiprofissional, sendo que 
as consultas podem ser feitas tanto por médico quanto por 
enfermeiro conforme o Decreto nº 94.406/87. A equipe 
mínima das ESFs preconizado pelo MS é composta por 

médico, enfermeiro, técnico em enfermagem e agente 
comunitário de saúde8.

O Técnico em Enfermagem têm papel crucial na 
assistência pré-natal no que diz respeito à realização de 
ações educativas a fim de contribuir para a saúde materna 
e infantil.

Pr1 ‘(...) passa por mim, verifico sinais (vitais), converso 
um pouquinho e anoto na ficha de atendimento alguma 
observação e as minhas percepções também (...)’. 

Pr9 ‘Eu verifico os sinais [vitais] quando elas chegam, 
todas as consultas se verifica pressão arterial, se tem 
problema de diabetes, (...) faz o HGT [hemoglucoteste], 
mas em princípio é peso e altura (...) que vai para o 
cadastro (...)’.

É atribuição do Técnico em Enfermagem realizar ações 
educativas para as mulheres e suas famílias; aferir o peso, a 
altura e a pressão arterial e registrar os dados no cartão da 
gestante; fornecer medicação, mediante receita médica ou 
medicamentos padronizados para o programa; aplicar vacina 
antitetânica e participar das atividades educativas3.

Além disso, foi observado em uma fala, que o profissional 
acima citado não considera suas ações prestadas à gestante 
como parte da consulta pré-natal, referindo que a consulta 
é realizada pela Enfermagem.

Pr20  ‘Mais ou menos, porque na verdade ali o que 
eu mais faço é pesar e passar pra elas [Enfermeiras]. A 
gente tem que pesar, verificar a pressão, depois o resto 
fica tudo com elas [Enfermeiras] essa parte de papel, eu 
não tenho muito contato’.

Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) que integram 
as equipes das ESFs exercem elo de comunicação e 
integração da população com os serviços de saúde, tendo 
conhecimentos, habilidades e competências específicas 
na saúde30. Quanto à atenção ao pré-natal, os ACS têm o 
compromisso de identificar gestantes no território e orien- 
tá-las para um adequado acompanhamento pré-natal e 
puerperal.

Pr17  ‘O meu papel é orientação quanto à alimentação, 
às vacinas, em relação ao corpo; orientação quanto ao 
bebê, o cuidado com o umbigo (...), mas isso tudo segue 
um cronograma (...)’. 

Pr22  ‘Nós enquanto agente comunitário de saúde, 
capta a gestante na comunidade e geralmente quem 
descobre primeiro, agendamos a primeira consulta 
na unidade, e se diagnosticado alguma alteração, 
encaminha-se para o hospital’.
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Compete ao ACS realizar visitas domiciliares, encaminhar 
a gestante ao serviço de saúde, realizar orientações 
necessárias para as consultas, identificar situações de risco 
e encaminhá-la ao serviço de saúde, realizar a captação 
precoce da gestante para a primeira e demais consultas, e 
orientação sobre planejamento familiar3,8.

O profissional médico deve compor a equipe das ESFs 
e prestar assistência pré-natal e puerperal, em que lhe 
compete realizar anamnese e exame clínico-obstétrico da 
gestante; solicitar os exames necessários para cada trimestre 
gestacional; preencher o cartão da gestante e atualizá-lo a 
cada consulta; orientar quanto aos fatores de risco e sobre 
o tratamento se necessário; identificar as gestantes de risco 
e encaminhá-las para a unidade de referência; participar 
de grupos de gestantes e realizar visitas domiciliares, além 
de realizar consulta de pré-natal, intercalando com a do 
enfermeiro3,8.

Pr5 ‘(...) faço a ausculta dos batimentos, meço a 
altura uterina, pergunto das queixas com relação 
a sangramento, queixas de infecção urinária que 
predispõe a trabalho de parto prematuro; uma consulta 
obstétrica que possa ser feita por um clínico. E são 
solicitados os exames, aferido a pressão, pesagem pra 
ver o acompanhamento mensal, desde o início’.

Pr23  ‘A gestante chega aqui [ESF] converso com ela 
para ver se tem alguma queixa, se teve contração ou 
alguma intercorrência, (...) faço o exame físico, peso, 
pressão, ausculto BCF, dinâmica, movimentação fetal 
e preenche os dados na carteirinha. Se tem alguma 
gestante de alto risco encaminha para o pré-natal de 
alto risco [hospital] e solicita os exames de rotina’.

Por fim, com relação ao papel de atuação do enfermeiro 
no acompanhamento pré-natal, o mesmo pode prestar 
assistência integral à saúde da mulher, durante todo 
período gravídico e puerperal, sendo este um dos agentes 
de educação em saúde, realizando ações de promoção e 
práticas assistenciais à mulher e à criança3.

Pr21 ‘No momento que identifica que deu positivo 
[para gravidez], fizemos o cadastro no Sisweb e se pede 
todos os primeiros exames do pré-natal laboratoriais, 
coleta o teste rápido de HIV e sífilis. Se o esposo estiver 
junto, tenta-se fazer também. Fizemos as primeiras 
orientações, preenchemos a carteira da gestante e 
realizamos a avaliação física da gestante (...)’.

Pr24 ‘Geralmente elas vão com queixa de atraso 
menstrual e se faz o teste rápido [gravidez] que tem 
na unidade. Se positivo, já faz o cadastro, agora está 
mais fácil por causa do sistema, sai até o número do 
SIS pré-natal (...)’.

Cabe ao enfermeiro orientar sobre o acompanhamento 
pré-natal; realizar o cadastro das gestantes no programa SIS 
Pré-natal; realizar consulta de pré-natal nas gestantes de 
baixo risco; identificar as gestantes de risco e encaminhá-
las ao serviço de alto risco; atualizar o cartão da gestante a 
cada consulta; realizar os testes rápidos e solicitar exames 
complementares; realizar exame clínico e obstétrico; pres- 
crever medicamentos padrões; orientar quanto à vacinação, 
aleitamento materno, parto e puerpério; realizar atividades 
de educação em saúde individuais e em grupos de gestantes 
ou sala de espera; orientar sobre a frequência das consultas 
e realizar busca ativa das gestantes faltosas; realizar visitas 
domiciliares e intercalar as consultas com à do médico3,8.

Um fator relevante mencionado pelos enfermeiros é a 
questão do revezamento de consultas pré-natal entre médico 
e enfermeiro. O sistema de intercalar as consultas entre os 
dois profissionais está descrito no protocolo do MS nas ações 
tanto do enfermeiro quanto do médico3.

Pr26  ‘Combinei com a médica para a gente fazer assim: 
um mês comigo, o outro mês com ela [gestante] ser 
atendida por dois profissionais, enfermeiro e médico 
(...)’. 

No presente estudo, 17 profissionais relataram que as 
consultas de pré-natal são realizadas intercaladas pelos 
médicos e enfermeiros. Já em outras três entrevistas, os 
profissionais mencionaram que somente o médico realizava 
as consultas e em apenas uma entrevista somente a 
enfermeira prestava assistência no pré-natal.

Outro aspecto observado em uma fala refere-se ao vínculo 
profissional-paciente, em que as gestantes comparecem mais 
nas consultas de enfermagem do que nas consultas médicas.

Pr24   ‘(...) A gente tenta fazer um dia com a enfermeira, 
aí na próxima consulta com o médico. (...) elas preferem 
até o pré-natal com a enfermeira, do que com o médico 
por causa da vinculação, até faltam às vezes quando 
é com o médico, daí quando é com a enfermeira elas 
comparecem’.

O vínculo estabelecido entre profissional-paciente é uma 
ferramenta essencial na busca da melhoria da qualidade da 
atenção à saúde e na integralidade do cuidado. O vínculo 
permite a aproximação do profissional com o paciente, 
possibilitando que as gestantes se sintam acolhidas e para 
que haja momentos de trocas, escuta qualificada e respeito31.

Em relação à atuação de cada profissional de saúde, 
observou-se que todos profissionais entrevistados seguem o 
protocolo do MS, que preconiza uma rotina de atendimento 
prestado durante o período pré-natal e puerperal nas ESF(s) 
para a realização das ações3,8.
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Encaminhamento das gestantes para os serviços 
de referência e contra referência

O sistema de referência e contra referência na saúde 
pública corresponde a uma rede de atenção integrada e 
hierarquizada entre os três níveis de complexidade, de modo 
crescente. A atenção integral assegura ao usuário o acesso 
aos serviços de saúde nos diferentes níveis, garantindo um 
fluxo ordenado na rede, contribuindo para a continuidade 
do cuidado e resolubilidade dos problemas32.

Para o adequado acompanhamento pré-natal os 
profissionais de saúde deverão avaliar os fatores de risco 
gestacional, a fim de identificá-los e tratá-los, dependendo 
do problema instalado, evitando um resultado desfavorável33. 
A Rede Cegonha orienta o fluxo que a gestante deve seguir 
no território, desde o diagnóstico da gestação até o momento 
do parto, onde deve ser classificado o risco e efetuado o 
encaminhamento da mesma34.

Quando se avalia e diagnostica o risco, a gestante precisa 
ser referenciada para um serviço especializado, e após a 
avaliação da conduta, a mesma deve ser contra referenciada 
para a atenção primária, com as recomendações da 
continuidade na assistência pré-natal e/ou permanecer o 
acompanhamento nos serviços de pré-natal de alto risco8.

Nos casos em que a gestante é contra referenciada para 
a atenção primária e mantém o acompanhamento nos dois 
serviços de referência, os profissionais na atenção primária, 
precisam seguir as orientações fornecidas pelo serviço de 
referência3. Neste estudo, questionou-se como se acontece 
os encaminhamentos aos serviços de referência.

Pr2  ‘É numa ficha de referência e contra referência, 
 mas a contra referência nunca volta’.

Pr3 ‘(...) todos esses encaminhamentos se fazem 
com protocolo de encaminhamento que é através da 
secretaria municipal de saúde, com um formulário que 
a gente preenche de referência e contra referência. Aí 
indica a informação do paciente, um breve resumo 
da história clínica, os exames realizados, o possível 
diagnóstico e para quem se está encaminhando’.

Pr14  ‘O do serviço de referência faz-se via e-mail, envia 
e-mail para o setor de regulação deles e eles retornam 
com a data agendada (...)’.

Para concretizar o princípio da integralidade do cuidado, 
é necessário buscar meios para facilitar o sistema de referência 
e contra referência na rede de atenção. Estabelecer um 
protocolo para esse sistema é uma estratégia eficaz para 
garantir um adequado tratamento e acompanhamento pré-
natal32.

Fatores limitantes foram mencionados pelos profissionais 
no momento de encaminhar as gestantes aos serviços de 
referência.

Pr23  ‘Sempre que eu encaminho eu oriento – mesmo 
que tu continues, que fará o pré-natal no hospital, tu 
continuas vindo aqui na unidade – porque o território 
dela é aqui, para ter um acompanhamento, mas, elas 
não voltam, elas ficam só com o acompanhamento lá 
[hospital] (...). Escuta-se dizer é que lá [hospital] eles 
orientam elas a ficar só lá [hospital], aí elas não têm mais 
o acompanhamento no posto (...)’.

Segundo a Portaria nº 1.020 de 29 de maio de 2013, 
quando a gestante é encaminhada para o acompanhamento 
no pré-natal de alto risco, a mesma precisa ser orientada a 
não perder o vínculo com a equipe da atenção básica que 
iniciou o seu pré-natal. Assim como, o serviço de pré-natal 
de alto risco mantenha a equipe da atenção básica informada 
sobre a evolução da gestação e dos cuidados à gestante 
que foi encaminhada. O profissional de saúde, portanto, 
é responsável por garantir à gestante o acompanhamento  
pré-natal nos dois níveis de atenção à saúde35.

Outro entrave mencionado pelos profissionais diz respeito 
à ausência de contra referência pelo serviço especializado 
para a atenção primária.

Pr6  ‘(...) é bem falho e não só na questão da gestante, 
referência e contra referência, (...) o problema de saúde 
de forma geral no município de Santa Maria, porque 
nenhum serviço se conversa com o outro, não tem esse 
diálogo (...). O que eu observo é que tem reclamações 
do hospital para atenção básica e tem nossa para o 
hospital, (...) fica um jogo, um empurra-empurra e não 
se consegue avançar nesse sentido’.

É essencial que haja integração entre os diferentes níveis 
de complexidade dos serviços de saúde, pois as informa- 
ções referentes às gestantes auxiliam na assistência prestada 
pelos profissionais em outro nível de atenção. As infor- 
mações normalmente não são repassadas para o profissional 
que irá prestar assistência, levando à fragmentação da 
atenção, fragilizando todas as ações realizadas até o nasci- 
mento2.

Neste sentido, observa-se por meio da análise das 
categorias elencadas que a atenção ao pré-natal necessita ser 
reorganizada. As estratégias centradas nas tecnologias leves 
(acolhimento, humanização, vínculo) foram relatas pelos pro- 
fissionais como sendo desenvolvidas de forma satisfatória nas 
ESFs, enquanto que foram observados desafios no sistema 
de regulação (exames, referência e contra referência).  
Pôde-se perceber que o fluxo da gestante no território está 
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bem estabelecido, entretanto, há ainda limitações entre os 
pontos de atenção na rede de cuidados à saúde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo reforça os achados de outros manifestados 
pelo olhar dos profissionais da saúde acerca da qualidade 
da assistência pré-natal nas ESFs do município de Santa 
Maria, RS. Destaca-se que todos os profissionais de saúde 
ao conduzirem as consultas de pré-natal fazem uso das 
recomendações preconizadas pelo Ministério da Saúde. Em 
contraponto, há fatores limitantes em relação à demora na 
realização da ultrassonografia obstétrica pelo SUS, levando 
algumas gestantes a optarem por fazer em clínicas da rede 
suplementar, bem como no que diz respeito à ausência de 
contra referência pelo serviço especializado para a atenção 
primária. Também foi notado à ausência de grupos de 
gestantes em algumas unidades de saúde em que estão 
inseridos, devido a não adesão das usuárias ou por não haver 
profissionais suficientes para a realização destes.

Conclui-se que há necessidade de repensar os processos 
de trabalho entre a Secretaria de Saúde do município 
e a atenção especializada na assistência pré-natal, para a 
elaboração de estratégias eficazes a fim de evitar práticas 
fragmentadas que provocam distanciamento entre pro- 
fissional e o paciente, garantindo a integralidade do cuidado 
em todos os níveis de atenção e o acesso adequado e 
de qualidade e aos serviços de saúde, com o objetivo de 
reduzir as complicações gestacionais e auxiliar no des- 
fecho do nascimento, bem como no acompanhamento 
puerperal.

Além disso, ressalta-se aqui a importância da continuidade 
da pesquisa, no que se refere à efetividade das estratégias 
de intervenção, além de analisar como está delineada a 
qualidade da assistência pré-natal em todas as Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) do município, com o intuito de 
contribuir para a saúde materno-infantil.
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